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outros
EMBARGADO : Adonias Pereira de Moura
ADVOGADO : Alexandre Gomes Bronzeado, André Gomes Bronzeado e

outro

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÕES  – COMPARAÇÃO COM JULGAMENTO
DIVERSO – IMPOSSIBILIDADE – HIGIDEZ DO ACÓRDÃO
–  POSICIONAMENTO DA DECISÃO QUE AFRONTOU A
CONCLUSÃO DO LAUDO PERICIAL  –  AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS  DO  ART.  1.022 DO  CPC/2015 –
REJEIÇÃO. 

A contradição, a que se refere o art.  1.022 do CPC/2015,
deve ser a do julgado com ele mesmo, porque a contradição
externa,  do  julgado  com  outras  decisões,  não  autoriza  a
interposição de embargos de declaração. 

“O juiz não está adstrito a nenhum laudo pericial, podendo,
inclusive, formar a sua convicção com outros elementos ou
fatos  provados  nos  autos,  desde  que  dê  a  devida
fundamentação, a teor do disposto no art. 436 do Código de
Processo Civil.”

Inocorrente  a  hipótese  de  contradição  não  há  como
prosperar o inconformismo, cujo real intento é a obtenção de
efeitos infringentes, com nítido rejulgamento da causa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  (fls.  357/362),  com efeitos
infringentes,  opostos  por Volkswagem  do  Brasil  Indústria  de  Veículos
Automotores  Ltda. contra  acórdão  (fls.  351/355)  que proveu parcialmente à
apelação interposta por Adonias Pereira de Moura para reformar a sentença1 e
julgar parcialmente procedente a demanda, e reconhecer a existência de dano
moral. Para tanto, arbitrou o valor indenizatório correspondente a R$18.000,00
(dezoito mil reais).

No decisum restou consignado que o montante é “razoável para o
caso em questão,  notadamente pela frustração causada ao apelante em ter
comprado veículo  novo,  porém  constando  defeitos  tardiamente  sanados.  O
valor deverá ser suportado tanto pela Volksvagem do Brasil  como  pela Mais
Car  –  Concessionária  de  Veículos  e  Serviços  Ltda,  em  responsabilidade
solidária”

Apoiado no art. 1.022 do CPC/2015, sustenta o embargante, que
o édito judicial  combatido incorre em contradição  por ter sido o fundamento
contrário a jurisprudências pátrias e ter sido contraditório ao laudo pericial.  Ao
final, pede o acolhimento do recurso, com efeito infringente.

Às  fls.  368/370  manifestou-se  o  recorrido  pela  rejeição  dos
embargos de declaração, conquanto carece de eiva a decisão combatida.

VOTO

O art.  1.022 do CPC/2015 é  expresso ao limitar  os  embargos
declaratórios para os casos de  obscuridade, contradição, omissão em ponto
sobre  o  qual  deveria  ter  se  pronunciado  o  julgador,  ou  até  em razão  das
condutas descritas no artigo 489, § 1º, impedindo que o recurso seja utilizado
como forma de reexaminar matéria já solucionada no julgado. 

Na  espécie,  os  Embargos  foram  opostos  com  fundamento  no
inciso  I  do  art.  1.022,  CPC/2015,  apontando  eivas  no  julgado  embargado,
consubstanciados em: 1) contradição à jurisprudência pátria e 2) contradição
ao laudo pericial.

1.  No  caso  em  tela,  não  se  vislumbra  no  acórdão  guerreado
hipótese que  permita  agasalhar  o  inconformismo do  embargante,  porque  a
primeira contradição indicada reside em dizer que o fundamento declinado no
acórdão “vai de encontro ao entendimento jurisprudencial, devendo, por isso,
tal dispositivo ser reformado, vez que é entendimento pacífico que o mero vício
do produto não são capazes de ensejar danos morais”. 

Não se pode dizer que o fundamento esposado no voto condutor
seja  motivo  de  contradição,  pois  de  forma  clara  apresentou  razões  para
justificar  o  reconhecimento  do  dano  moral,  e  também  porque  nele  foram
colacionados vários  julgados  em  sentido  contrário  aos  precedentes  pelo
embargante indicados. 

1
proferida pelo Juízo de Direito da 1º Vara Cível da Comarca de João Pessoa, nos autos da Ação de Substituição de

Bem c/c Indenização por Danos Morais e Materiais promovida por Adonias Pereira de Moura (embargado) em face da
Volkswagem do Brasil (embargante) e a Mais Car – Comércio de Veículos, Peças e Serviços Ltda.
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Portanto, tal circunstância – existência de precedentes de outros
tribunais em sentido diverso -, não implica em contradição, pois  se  existisse
alguma  “contradição”  na  decisão,  esta  deveria  ser  na  estrutura  interna  do
pronunciamento judicial e não em razão de entendimento contrário proclamado
em outros julgados.  Afinal,  “... a contradição que autoriza o uso de embargos
de declaração é a que se verifica entre proposições do acórdão,  não aquela
que se encontra  entre decisões diversas”  (LUIZ ORIONE NETO,  In.  Recursos
Cíveis, p. 430, 2002, Saraiva).

Conforme dito,  a  contradição,  a  que  se  refere  o  art.  1.022  do
CPC/2015,  deve  ser  a  do  julgado  com  ele  mesmo,  com  proposições
inconciliáveis, pois a contradição externa, do acórdão com outras decisões, não
autoriza a interposição de embargos de declaração. 

A propósito, veja-se a jurisprudência: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO
SOB  A  ÉGIDE  DO  NOVO  CPC.  CONTRADIÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA. MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO DOS
ACLARATÓRIOS.  MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.
1.  A  contradição  capaz  de  ensejar  o  cabimento  dos
embargos declaratórios é aquela que se revela quando o
julgado  contém  proposições  inconciliáveis
internamente.
2. O simples descontentamento da parte com o julgado não
tem  o  condão  de  tornar  cabíveis  os  embargos  de
declaração,  recurso de rígidos  contornos processuais  que
serve  ao  aprimoramento  da  decisão,  mas  não  à  sua
modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.
[...]
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 652.378/SP, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em
10/05/2016, DJe 19/05/2016)

[…]  3.  A  contradição  fundada  em  divergência  entre
julgados  desta  Corte  não  autoriza  o  acolhimento  do
integrativo,  tendo  em  vista  que  não  constitui  vício
interno do acórdão.(...)
5.  Embargos  de  declaração  rejeitados.  EDcl  no  AgRg  no
AgRg  no  REsp  1179978/RJ,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011,
DJe 17/10/2011

Nota-se, explicitamente, a fragilidade da fundamentação que não
indicou  nenhuma incoerência  dentro  do  citado  acórdão,  até  porque  em se
tratando  de  aquisição  de  veículo  “zero-quilômetro”,  a  expectativa  do
consumidor é que venha isento de qualquer defeito, o que não foi o caso dos
autos, cujos defeitos apareceram dias após a compra. 
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2 - Prosseguindo na análise recursal, indica  como segunda eiva
contradição  ao  laudo  pericial.  Nesse  tom,  alega  que  no  decisum  houve  a
seguinte afirmação

: ”[...] esta c. Turma ainda se limitou ao fato de que o perito havia
alegado que “o veículo não apresenta parte dos defeitos alegados pelo autor” e
que  significaria  dizer  que  algum defeito  o  veículo  apresenta,  portanto,  não
afirmou  o  perito  que  todos  os  defeitos  inexistiam,  declarando,  assim,  que
algum defeito foi detectado.”

Prossegue afirmando que o laudo pericial “não constatou de fato a
maioria dos vícios alegados pelo autor, sendo claro no tocante ao ponto de que
os únicos vícios verificados são decorrentes apenas do uso e da depreciação
normal de qualquer veículo com 4 (quatro anos de uso)”.

Mais uma vez, não há contradição no acórdão, pois apenas  foi
considerada a afirmação de perito de que “o veículo não apresente parte dos
defeitos alegados”, significando dizer que  'outra parte dos defeitos alegados'
certamente foram detectadas.

No  voto  ainda  restou  consignado  que  “o  julgador  não  está,
obrigatoriamente, vinculado a prova pericial, dado o princípio consagrado nos
artigos 436 e 437 do CPC, segundo o qual o julgador poderá deixar de basear
sua decisão nas conclusões do perito, caso outras provas presentes nos autos
indiquem, com segurança, que os fatos não ocorreram  obrigatoriamente nos
termos da conclusão da perícia2. 

Diante desse cenário, harmonizado com a perícia com as demais
provas carreadas aos autos [...]” concluiu-se como parcialmente pertinentes as
alegações do embargado/autor., porquanto alguns defeitos, de fato, existiam.

Assim,  diante  das  explicações  supra,  verifico  que  o  acórdão
impugnado não possui nenhum vício a ser sanado por meio dos embargos de
declaração, uma vez que houve adequada  manifestação acerca de todas as

21.  O juiz não está adstrito a nenhum laudo pericial, podendo, inclusive, formar a sua convicção com outros
elementos ou fatos provados nos autos, desde que dê a devida fundamentação, a teor do disposto no art. 436
do Código de Processo Civil.
2. O Tribunal de origem, mediante análise de prova documental, pericial e testemunhal, entendeu estarem presentes
nos autos elementos que comprovem a propriedade e o exercício da posse pelos recorridos por mais de 30 anos, bem
como a invasão dos recorrentes no terreno vindicado.
3. […] 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 615.979/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 16/06/2015, DJe 03/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL
DO ESTADO. ERRO MÉDICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. OFENSA AO ART. 436
DO CPC. INEXISTÊNCIA. NÃO VINCULAÇÃO AO LAUDO PERICIAL. REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO.
SÚMULA 7/STJ.
1. […] 2. Nos termos do art. 436 do CPC, o juiz não está adstrito à conclusões do laudo pericial, uma vez que
pode formar suas convicções com base em outros elementos ou fatos existentes nos autos, o que ocorreu na
espécie.
3. [...]
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp  480.046/ES,  Rel.  Ministro  SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015)
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questões relevantes para a solução da controvérsia,  apresentando,  ao meu
sentir, a correta solução ao caso.

Ao mais,  entendo que a parte embargante deseja a rediscussão
da  matéria3,  julgada  de  maneira  inequívoca.  Essa  pretensão  não  está  em
harmonia com a natureza e a função dos embargos declaratórios prevista no
art. 1.022 do CPC/2015.

Ante  o  exposto,  por  não  se  vislumbrar  no  decisum guerreado,
qualquer das hipóteses que permita agasalhar o inconformismo do embargante
de contradição, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 06 de
setembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/04

3EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
INTERPOSTO  SOB  A ÉGIDE  DO  NOVO  CPC.  OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  MATÉRIA JÁ
DECIDIDA. MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO DOS ACLARATÓRIOS. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 7/STJ. NÃO APLICAÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. REJEIÇÃO.
1. Inexistindo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não prosperam os embargos de declaração.
2. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de
declaração, recurso de rígidos contornos processuais que serve ao aprimoramento da decisão, mas não à sua
modificação, que só excepcionalmente é admitida.
3. Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do § 11 do art. 85 do CPC de 2015 quando o recurso
é oriundo de impugnação ao cumprimento de sentença rejeitada na origem.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 782.747/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
17/05/2016, DJe 20/05/2016)
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